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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE 
NÃO ATACA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia indenização por 
danos materiais e morais. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na ausência de afronta a dispositivo 
legal (art. 489 do CPC), ausência de afronta a dispositivo legal (art. 473 do 
CPC) e Súmula n. 7/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os referidos óbices.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso na origem, não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da 
decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do 
manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão 
consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 888.241/ES, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no 
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AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 
1.006.712/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia indenização por 
danos materiais e morais. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na ausência de afronta a dispositivo 
legal (art. 489 do CPC), ausência de afronta a dispositivo legal (art. 473 do 
CPC) e Súmula n. 7/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os referidos óbices.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso na origem, não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da 
decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do 
manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão 
consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 888.241/ES, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no 
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AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; AgInt no AREsp 
1.006.712/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

IV - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação específica acerca dos fundamentos de 

inadmissibilidade do recurso especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo da 

ementa:

 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AUTORA QUE RECLAMA PREJUÍZO EM RAZÃO DE 
DANO EM SUA RESIDÊNCIA, ATRIBUINDO CULPA À EMPRESA RÉ PELA OBRA 
EMPREENDIDA NA REDE SUBTERRÂNEA PRÓXIMA AO LOCAL. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO DA AUTORA, QUE INSISTE NO ACOLHIMENTO 
DO PEDIDO INICIAL. EXAME: PROVA CONSTANTE DOS AUTOS, FORMADA POR 
DOCUMENTOS E PERÍCIA, QUE É CONCLUSIVA NA INDICAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL ENTRE OS DANOS CONSTATADOS NO IMÓVEL E A OBRA 
SUBTERRÂNEA DESENVOLVIDA PELA DEMANDADA. IMÓVEL DE NATUREZA 
PRECÁRIA, CONSTRUÍDO EM ÁREA DE RISCO EM UMA OCUPAÇÃO 
IRREGULAR, SEM A OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS BÁSICOS DE 
ENGENHARIA CIVIL. LAUDO PERICIAL ELABORADO POR "EXPERT" DE 
CONFIANÇA DO JUÍZO DE ORIGEM, FUNDAMENTADO EM ELEMENTOS 
SEGUROS DE CONVICÇÃO QUE DEVE PREVALECER. APLICAÇÃO DO ARTIGO 
473 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CASO DOS AUTOS QUE ESTAVA MESMO 
A EXIGIR O DESFECHO DE IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

 
 

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

Alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da decisão recorrida e 

que por isso não seria caso de aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 

2015 para não conhecer do agravo nos próprios autos. Entretanto, deixa de demonstrar 

como teria feito essa impugnação.

Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão que não 

conheceu do agravo nos próprios autos por falta de impugnação aos óbices referentes à 

ausência de afronta a dispositivo legal (art. 489 do CPC), ausência de afronta a 

dispositivo legal (art. 473 do CPC) e Súmula n. 7/STJ.

Quanto aos argumentos relativos à autonomia dos fundamentos de 

interposição do recurso especial, conforme entende a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, cabia à parte agravante trazer referida argumentação em sua petição de agravo 

nos próprios autos e não tardiamente na petição de agravo interno.

A impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao recurso 

especial não é possível. Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO DAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. PRECEDENTES. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 

especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de caracterizar 
imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 
182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa." (AgRg no AREsp n. 
232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/04/2013, DJe 23/04/2013) 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 805.799/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73 (ART. 932, III, DO CPC/2015) E SÚMULA 
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182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
V. Com efeito, "conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 

544, § 4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em recurso especial está condicionado 
à impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que nega admissibilidade ao 
apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. Precedentes" (STJ, EDcl no AREsp 419.689/ES, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2016). Em igual 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2012; AgRg no AREsp 450.558/MA, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2014; AgRg no 
AREsp 811.800/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 
17/03/2016; AgRg no AREsp 770.897/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Federal Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/11/2015.

VI. Na forma da jurisprudência, "a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 
que não admitiu o Recurso Especial (somente por ocasião do manejo de Agravo 
Regimental), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar 
a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa" (STJ, AgRg no AREsp 581.718/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2014).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 

IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

[...]
3. Razões do agravo que não impugnaram todos os fundamentos da decisão de 

admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento 
do agravo em recurso especial, nos termos do art. 544, §4º, I, do CPC/73 (art. 932, III, do 
CPC/2015).

4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial 
caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento 
do agravo, em face da preclusão consumativa.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
 

Não existindo impugnação à decisão que inadmite o recurso especial, correta a 

aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, para não conhecer do 

agravo nos próprios autos. Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável 

a análise de argumentos relacionados ao mérito do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos 

EAREsp n. 402.929/SC, Corte Especial, relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 

27/8/2014; AgInt no AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro 

Documento eletrônico VDA35338601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/02/2023 17:25:48
Código de Controle do Documento: b6b8842e-3da0-47de-b540-f84055f75a2e



Campbell Marques, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 

825.588/RJ, Quarta Turma, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; 

AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, 

relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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